
 
 

 

Proposta de aditamento à Proposta de Lei n.º 12/XIII/1.ª  

“Orçamento do Estado para 2016” 

 

Artigo 114.º 

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

Os artigos 55.º, 68.º, 68.º-A, 69.º, 76.º, 77.º, 78.º-A, 78.º-C, 78.º-D, 78.º-F, 87.º e 126.º 

do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, republicado pela Lei n.º 

82-E/2014, de 31 de dezembro, e alterado pela Lei n.º 67/2015, de 6 de julho, passam 

a ter a seguinte redação: 

«Artigo 78.º-F 

Dedução pela exigência de fatura 

1 – […]. 

2 - O valor do incentivo, calculado nos termos do presente artigo, pode ser atribuído: 

a) À mesma igreja ou comunidade religiosa radicada em Portugal, à mesma pessoa 

coletiva de utilidade pública de fins de beneficência, de assistência ou humanitários, 

ou à mesma instituição particular de solidariedade social constante da lista oficial de 

instituições, escolhida pelo sujeito passivo para receber a consignação de quota do IRS 

prevista na Lei da Liberdade Religiosa, aprovada pela Lei n.º 16/2001, de 22 de junho; 

b) À mesma organização não-governamental de ambiente e à mesma pessoa coletiva 

de utilidade pública de fins ambientais constante da lista oficial de instituições, 

escolhida pelo sujeito passivo para receber a consignação de quota do IRS prevista nos 

nºs 5 e 7 do artigo 14.º da Lei n.º 35/98, de 18 de julho;  
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c) À mesma pessoa coletiva de utilidade pública que desenvolva atividades de natureza 

e interesse cultural, constante da lista oficial de instituições, escolhida pelo sujeito 

passivo para receber a consignação de quota do IRS prevista no artigo 152º deste 

Código. 

3 – […]. 

4 – […]» 

Palácio de São Bento, 4 de março de 2016 

 

As Deputadas e os Deputados, 
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